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53ª Sessão Extraordinária – 28.06.01

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Srs. Deputados, por uma questão regimental quero responder a uma questão de ordem levantada pelo Deputado Jamil Murad, no que diz respeito à existência de algumas irregularidades na tramitação do projeto de lei.

O nobre Deputado Jamil Murad, líder do PC do B, apresentou questão de ordem (na 50ª sessão extraordinária), tecendo considerações acerca de possíveis irregularidades regimentais na tramitação do Projeto de Lei n.º 280/01.

Segundo S. Exa., esta Presidência fez um “brilhante e extraordinário exercício de exegese” quando, em resposta a outra questão de ordem, entendeu que a expressão “observada a legislação vigente” - mencionada no caput do artigo 20 do projeto sobre alienação das ações - dizia respeito à Lei 8666/93.

Diz S. Exa.: “...para que não paire dúvidas de cunho interpretativo e subjetivo na tramitação do projeto de lei n.º 280, de 2001, o correto seria conter o artigo 2.º, caput, do referido projeto de lei em tramitação o seguinte: ‘observada a Lei de Licitações n°8666/1993’, o que não poderemos mais fazer no âmbito do Poder Legislativo, na medida em que as oportunidades para apresentar emenda de pauta e de plenário já se esgotaram, como demonstram os preceitos contidos no artigo 175, incisos I e II, respectivamente, do Regimento Interno.”
Pois bem. Nas oportunidades regimentais mencionadas pelo nobre Deputado Jamil Murad, S. Exa., diligentemente, ofereceu 25 emendas. Em 3 destas, as alterações propostas são justamente ao caput do artigo 2.º que S. Exa. diz não ter mais oportunidade para alterar. E ao propor as alterações pelas emendas n.ºs 81, 85 e substitutivo n.º 2, utilizou para a mesma matéria a mesmíssima expressão ‘observada a legislação vigente’ permitindo a esta Presidência pressupor que S. Exa., tal qual o senhor Governador, também não teve dúvida alguma ao utilizá-la, e por três vezes S. Exa., subentendendo tratar-se, como efetivamente se trata, da Lei 8666/93, que disciplina este assunto.

Concluindo a questão de ordem, o nobre Deputado Jamil Murad ainda observa: “Além do mais, existem outras impropriedades referentes ao projeto de lei 280/01, na medida em que cita várias legislações, como nos artigos 1º, caput; artigo 7.º, parágrafo único, e artigo 8.º , sem fazer a juntada das suas transcrições, como exige o artigo 135, em seu inciso III, do Regimento Interno, configurando, desta forma, outro vício regimental”.
Se S. Exa. tivesse a prudência em compulsar os autos do Projeto de Lei 280/01, encontraria, como esta Presidência encontrou, às fls. 09 e 10, a transcrição do inteiro teor da Lei 10.430/71 citada nos artigos 1.º e 8.º, e do § 1.º do artigo 43 da Lei federal 4320/64, mencionado no parágrafo único do artigo 7.º do projeto.

Por todas estas razões que acabamos de expor, não procedem, pois, as questões de ordem suscitadas pelo Deputado Jamil Murad referentes à tramitação do PL 280/01.
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